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wí.  Reputados  á cÈssembléa  legislativa 


. UMPRiNDo  o preceito  cio  art.  54  n.  4 da  Constituição 
do  Estado,  exerço  esta  attribuição,  no  corrente  anno, 
mantendo-me  dentro  dos  limites  que  o espirito  do 
nosso  regímen  político  parece  traçar  ao  administrador  que  encerra  o seu 

período,  sendo  as  leis  votadas  na  actual  sessão  legislativa  destinadas  a 
ter  execução  após  o termo  do  meu  mandato. 

Se  tal  reserva  e dictada  ordinariamente  ao  Presidente  do 

Estado  pelo  caracter  deste  documento  e pela  natureza  da  attribuição  de 

iniciativa  legislativa,  mais  se  me  impõe,  neste  momento,  quando  a um  be- 

nemento  fluminense  e preclaro  homem  de  estado,  o General  Quintino 

Bocajmva,  vao  ser  confiados,  no  proximo  triennio,  os  destinos  do  Estado 
ao  Kio  de  Janeiro. 

^ Eleições—  Effectuaram-se  em  31  de  Dezembro  de  1899  as 
emTd  PaTr^.0SJCar?0S  de  seRador  e deputados  ao  Congresso  Nacional  e 
Estado  6 0 ° corrente  anno  as  de  Presidente  e Vice-Presidentes  do 

quenos  dÍT  ^ e’e‘'ÇÕeS  deranvse  em  aI§umas  localidades  pe- 

eleitorae  °S„Sem  ,mPortancia'  que  não  prejudicaram  os  trabalhos 
raes  e nao  affectaram  a ordem  publica. 
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Apenas  no  districto  de  Maragatú,  município  dc  S.  Fidclis,  houve 
a lamentar  o assassinato  de  um  cidadão,  Lauro  , Barboza  de  Castro, 
victimado,  por  occasião  de  conflicto  em  que  tinha  parte,  por  um  seu 
adversário  e inimigo  pessoal  . 

O delegado  de  policia  desta  capital,  enviado  em  commissão 
áquella  localidade,  conseguiu  descobrir  em  rigoroso  inquérito  o i-ndigitado 
auctor  do  crime,  que  foi  preso  e submettido  a processo. 

Ordem  publica — O unico  acontecimento  que  abalou  grave* 
mente  a ordem  publica  foi  o levante  de  populares  ao  serem  postas  em 
execução  as  novas  tarifas  da  estrada  de  ferro  Leopoldina. 

Os  actos  de  verdadeira  barbaria,  então  praticados,  foram  ener- 
gicamente reprimidos  pela  força  policial  do  Estado. 

Infelizmente,  a surpresa  dos  ataques  e a grande  extensão  das 
linhas  dessa  empreza  de  viação  ferrea  difficultàrama  acção  das  auctoridades, 
não  sendo  possível  impedir  o arrancamento  de  trilhos,  o estrago  de 
algumas  pontes  .e  estàções  e o incêndio  de  wagons,  em  diversas  locali- 
dades. 

Para  coadjuvar  a força  policial  posta  em  serviço  da  manutenção 
da  propriedade  e á disposição  dos  engenheiros  da  estrada,  requisitou  o Go- 
verno Estadual  o auxilio  de  pequena  força  federal,  que  foi  logo  prestado, 
agindo  efficazmente. 

Tem  sido  assignalado  ultimamente,  na  fronteira  norte  do  Estado, 
o reapparecimento  de  alguns  bandos  de  criminosos,  dos  que  as  populações 
denominam  ciganos. 

Emquanto  a justiça  e a policia  dos  Estados  do  Rio,  Minas  e 
Espirito  Santo  não  estiverem  apparelhadas  de  recursos  sufficientes  para 
garantir  naquella  região  permanentemente  a ordem  e a segurança,  é forçoso, 
afim  de  evitar  as  incursões  desses  bandidos,  renovar  diligencias  periódicas  e 
manter  fortes  destacamentos  na  fronteira,  com  grande  despesa  para  o 
Estado  e desfalque  de  pessoal  de  policia  no  serviço  ordinário. 

Camaras  Municipaes — No  intuito  de  tornar  effectiva  a cobrança 
das  quotas  da  divida  das  municipalidades,  tem  o Governo  usado  de  todos 
os  meios  para  obter  o cumprimento  das  obrigações  contrahidas; 


VIÍ 


Apenas  para  com  uma  delias  foi  empregado  o remédio  crcado  pela 
lei  n.  417  de  1 de  Janeiro  de  1899,  por  ser  grande  o seu  atrazo  e haver 
constado  ao  Governo  grave  irregularidade  na  sua  administração  financeira. 

Limites  com  o Estado  de  Minas-Geraes.— -Havendo  o eminente 
Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa  renunciado,  por  delicados  motivos  de  natureza  pessoal 
e apezar  da  reiterada  insistência  do  Governo,  o patrocínio  dos  direitos  do  Es- 
tado do  Rio  na  causa  que  corre  perante  o Supremo  Tribunal  Federal, 
foi  elle  confiado  ao  illustre  fluminense,  Snr.  Dr.  Joaquim  Antunes  de 
Figueiredo  Junior. 

Instrucção  publica  — Por  decreto  de  25  de  Janeiro  de  1900  foi 
regulada  a lei  n.  376  de  23  de  Dezembro  de  1897. 

Inspirou  o legislador  fluminense,  na  elaboração  desta  lei,  o pen- 
samento de  elevar  a organização  do  ensino  no  Estado  ao  gráu  de  progresso 
a que  attingiu  a pedagogia  moderna  e que  já  haviam  alcançado  alguns  dos 
Estados  do  Brazil. 

De  facto,  no  testemunho  de  todos  os  competentes  que  a estuda- 
ram, inclusive  os  proprios  directores  e altos  funccionarios  deste  nosso 
serviço,  a instrucção  primaria  tinha  uma  organização  deprimente  para  o 
magistério  e quasi  inútil  para  a infancia. 

A organização  esboçada  pela  lei  e desenvolvida  no  regulamento 
foi  não  hesito  em  afifirmal-o — um  notável  progresso. 

Assim  a julgaram  todas  as  vozes  competentes  e imparciaes  que, 
no  território  fluminense  e fóra  delle,  se  pronunciaram  a respeito.  Não  é me- 
nor merecimento  dessa  reforma  ter  sido  applicada  com  os  recursos  de  que 
o Estado  dispunha,  mesmo  com  economia  para  os  cofres  públicos. 

A exposição  de  motivos  que  precedeu  ao  decreto,  desenvolve  e 
justifica  amplamente  o seu  plano  e os  seus  detalhes.  No  relatorio  do  il- 
lustrado  director  da  Instrucção  Publica  são  expostas  e também  defendidas, 
com  egual  minuciosidade,  as  medidas  tomadas  para  a sua  execução. 

Conto  que  a evidencia  do  beneficio  prestado  ao  Estado  por  esta 
obra  de  elevação — direi  mesmo,  de  saneamento — da  educação  da  infancia 
fluminense,  vencerá  os  últimos  embaraços  oppostos  á sua  estabilidade  por 
interesses  privados  que  não  foi  possível  conciliar  com  a conveniência 
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publica,  deixando  á experiencia  a correcção  dos  seus  defeitos  e ao  futuro 
o julgamento  do  seu  valor. 

Hygiene  e Assistência  Publica — Além  dos  accidentes  constan- 
temente observados  em  diversas  zonas  do  Estado, — invasões  periódicas, 
pouco  notáveis,  de  febre  amarella  em  cidades  e villas  das  regiões  quentes, 
principalmente  á beira-mar  e nas  margens  das  estradas  de  ferro,  irrupção 
da  varíola  em  duas  ou  tres  localidades  e de  febres  palustres  nos  distri- 
ctos  pantanosos — aos  quaes  o Governo  acudiu  com  os  soccorros  que  a lei 
determina,  houve  de  notável  o appareci mento  de  alguns  casos  de  peste 

bubônica  na  cidade  de  Niteroy. 

« 

A defesa  desta  importante  cidade  está  sendo  feita  pelo  Governo 
em  pleno  accôrdo  com  a sua  patriótica  e zelosa  municipalidade. 

A manifestação  dessa  tremenda  epidemia  forçou  o Governo  a 
tomar  providencias  defensivas,  que,  dada  a extensa  area  do  Estado  ligada 
por  muitos  canaes  de  communicação  com  a Capital  Federal,  consistiram  na 
maior  parte  em  actos  de  orientação  das  municipalidades  e de  vigilância  das 
auctoridades  sanitarias . 

Para  maior  garantia  desta  capital  foi  construído  proximo  á es- 
tação da  Raiz  da  Serra,  na  localidade  denominada  Fragoso,  um  desinfe- 

O J 

ctorio  de  mercadorias. 

Estradas  de  rodagem  — O quadro  das  obras  estaduaes  compre  - 
hende  vasta  extensão  de  estradas  cuja  conservação  em  bom  estado  é quasi 
impossível  nos  limites  da  respectiva  verba  orçamentaria,  estando  entre  ellas 
comprehendidas  muitas  de  interesse  meramente  local. 

Foram  em  geral  executados  apenas  os  reparos  e melhoramentos 
necessários  para  evitar  a interrupção  do  transito  publico. 

Pontes  de  madeira  — Foram  reparadas  e melhoradas  as  dos  Ba- 
gres e da  Barra  Mansa,  sobre  o Rio  Parahyba,  a da  Bocca  do  Fogo,  sobre 
o Piabanha  e a da  Bocaina,  sobre  o rio  deste  nome. 

Organizaram-se  os  projectos  e orçamentos  para  a conclusão  das 
obras  da  ponte  da  Colonia,  sobre  o rio  Dois  Rios;  e do  Guandú,  sobre  o 
rio  deste  nome. 
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Pontes  metallicas  Continuou-se  a dar  applicação  ao  material 
de  superstructura  metallica  adquirido  pelo  Estado,  nas  pontes  de  Casseribú, 
Taboado,  Confluência,  Fagundes  e Macahc. 

Estão  projectadas  e orçadas  pontes  metallicas  a construir  com  o 
mesmo  material  nas  Neves  e em  Alliança,  S.  Domingos  e Rezende. 

Para  aproveitar  o material  retirado  da  antiga  Ponte  das  Garças 

foram  organizados  projectos  a executar  na  Barra  do  Pirahy,  Posse  e 
Itaipava. 

Edifícios  diversos  - Executaram-se,  além  de  reparos  e melho- 
ramentos em  diversos  proprios  do  Estado,  as  obras  seguintes:  adaptação 
da  antiga  hospedaria  de  immigrantes  de  Cabiunas  a escola  publica ; 
construcçao  do  Desinfectorio  do  Fragoso,  proximo  á estação  da  Raiz  da 
Serra  da  estrada  de  ferro  Grão  Pará ; accrescimos  no  edifício  das  Secretarias 
do  Estado,  para  mstallação  de  todas  as  repartições  publicas  da  capital. 

Núcleo  Colonial  de  Vargem  Alegre  - Foram  vendidos  até 
esta  data  lotes  na  importância  de  73:880$812,  incluindo  os  terrenos  da 
fazenda  Modelo  e dependencias. 

Núcleo  Colonial  da  Boa  Vista  — Foram  vendidos  lotes  na 
importância  de  28:230$320. 

A avaliaÇão  dos  terrenos  dos  dois  núcleos  coloniaes  acima  refe- 
ridos eleva-se  a 161:109*860.  Já  foram  vendidos  lotes  na  importância 
e 102.11 1^132,  restando  portanto  terrenos  no  valor  de  58:998^228. 

Ensino  agrícola  — Todos  os  intrumentos  da  Vargem  Alegre 
oram  cedidos  pelo  Governo  do  Estado  á Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura, que  os  empregou  na  propriedade  a Fazenda  de  Santa  Monica».  & 

Esta  associação,  cuja  competência  e dedicação  á causa  da  agricul- 
tura e reconhecida,  já  installou  o serviço  dos  seus  campos  de  experiencia 
e demonstração. 

Saneamento  da  Baixada  — O serviço  do  saneamento  da  baixada 
01  suspenso  em  2 de  Maio  do  corrente  anno,  por  ter  julgado  o Governo 
pouco  profícuas  as  despesas  feitas  com  os  parcos  recursos  financeiros  desti- 
na  os  a este  importante  emprehendimento. 
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O material  da  1?  secção  ficou  depositado  na  Olaria  da  Praia 
Grande  de  Mauá  e o da  2?  foi  removido  para  Campos  e entregue  ao  Enge- 
nheiro das  Obras  Publicas. 

Até  aquella  data  foram  effectuados  os  seguintes  trabalhos: 

1?  secção: 

Drao-acrem  do  canal  da  Barra  do  Rio  Macacú.  — Foram  esca- 

o 

vados  27.309  m.:i  de  vaza,  areia  e conglomerados  de  conchas  pela  draga  de 
sucção,  mais  tarde  ajudada  pela  de  alcatruzes. 

Até  30  de  Julho  de  1899  tinha  sido  retirado  um  total  de 
12.675  m.3,  que,  sommados  aos  27.309  m.3,  dão  o total  de  39.984  m. ! 

Este  total  custou  a importância  de  46:823$134' ; o canal  foi  pro- 
jectado  com  3.000m.  de  extensão,  lOm.  de  largura  e 2m.  de  profundi- 
. dade  abaixo  da  maré  minima. 

2?  secção : 

Canal  de  Macahé  a Campos.  — Em  continuação  dò  serviço  de 
limpeza  e desobstrucção,  ficaram  promptos  mais  ll.lOOm.  que,  sommados  a 
54.942m.  concluídos  até  Julho  de  1899,  dão  um  total  de  66.042m. 

O trecho  limpo  vae  da  Fazenda  do  Carrapato,  na  lagoa  Paulista, 
até  3 kms.  do  rio  Parahyba  em  Campos,  passando  pela  lagoa  de  Jesus. 

Canal  de  S.  Bento.  — Auctorizada  a continuação  dos  trabalhos 
em  26  de  Agosto  de  1899  foram  excavados  até  Janeiro  de  1900,  27.439ms. 

A extensão  do  canal  aberto  é de  13.51 0m.  desde  o rio  do  Col- 
legio  até  a lagoa  Tahy  Pequeno. 

Observações  hydrometricas,  mareógraphicas  e meteorológicas  fo- 
ram feitas  com  toda  a regularidade  nas  duas  secções  da  baixada. 

Viação  ferrea — A extensão  total  da  viação  fluminense  é actual- 
mente  de  2.297  kms.  370  ms.;  sendo  1,764  kms.  370  ms.,  de  concessão 
estadual,  155  kms.  640  ms.  de  concessão  federal  e 380  kms.  de  linha  per- 
tencente á União. 

Estrada  de  Ferro  Theresopolis . — Afim  de  ser  executado  o 
projecto  approvado  pelo  Governo;  foi  continuada,  de  Dezembro  de  1898 
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a Dezembro  de  1800,  a dragagem  do  canal  da  Piedade,  com  a draga  de 
alcatruzes  do  Estado,  graciosamente  cedida  á Empreza. 

No  porto  da  Piedade  foi  construída . uma  ponte  de  madeira  de 
100  ms.  de  comprimento  e uma  fluetuante  para  atracação  das  embarcações. 

Estrada  de  Perro  de  Maricá.  — Pertence  actualmente  á Com- 
panhia Lavoura  e Colonisação  de  S.  Paulo,  á qual,  por  decreto  de  28 
de  Setembro  de  1800,  foi  concedido  o prolongamento  da  estrada  á lagoa 
de  Araruama,  em  uma  extensão  de  50  kms. 

Os  estudos  entre  Maricá  e a Garganta  da  Figueira  foram 

o o 

approvados  em  19  de  Janeiro  ultimo  e em  22  de  Maio  de  cerca  de  30  kms. 
mais,  da  Garganta  da  Figueira  até  a lagoa  de  Araruama. 

Os  trabalhos  de  construcção  do  primeiro  trecho  estão  bastante 
adiantados. 

The  Leopoldina  Railway  Company,  Limited.  — Estando  concluí- 
da a construcção  do  prolongamento  do  Areal  a Entre  Rios,  que  tão  impor- 
tante é para  a viação  do  Estado  e principalmente  para  esta  capital,  foi  aucto- 
rizado  o trafego  provisorio  em  18  de  Maio  de  1900. 

Acha-se  em  estudos  definitivos  o trecho  entre  Entre-Rios  e 
Serraria,  tendo  1 6 kms.  950  ms.  em  território  fluminense  e 2 kms.  747  ms. 
em  território  mineiro.  Esse  prolongamento  da  Leopoldina  parte  do  km. 91 
+ 27  ms.  da  linha  Grão  Pará,  ficando  o ponto  de  partida  distante  2.177  ms. 
da  nova  estação  de  Entre-Rios. 

Na  novação  de  contracto  pela  qual  foi  reconhecida  esta  empreza 
como  cessionária  dos  direitos  da  companhia  nacional  do  mesmo  nome, 
consignou-se  que  ella  deveria  submetter  á approvação  do  Governo  bazes  de 
tarifas  que  substituíssem  as  que  estavam  em  vigor,  deseguaes  entre  os  di- 
versos ramaes  e na  quasi  totalidade  oíificialmente  desconhecidas.  • 

Em  execução  dessa  clausula,  submetteu  a Companhia  á appro- 
vação do  Governo  bazes  que,  depois  de  estudo,  foram  approvadas  em  8 de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  entrando  em  execução  em  Io  de  Abril. 

As  bazes  approvadas  representam  em  geral  vantagem  para  as 
populações  no  tocante  ao  transporte  de  generos  de  producção  do  Estado; 
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para  os  quaes  foram  approximadamente  generalizadas  as  mais  baixas  ta- 
rifas da  antiga  Companhia  Leopoldina,  em  uso  nos  trechos  mais  favorecidos 
da  sua  extensa  rede,  reduzidas  ainda  para  muitos. 

Attendendo  á crise  que  tem  atravessado  esta  empreza — que  não 
goza  de  garantia  de  juros  do  Estado — ,aos  obstáculos  encontrados  na 
sua  reconstrucção  e ás  visíveis  provas,  que  tem  dado  de  interesse  pelo 
melhoramento  das  suas  linhas,  não  julgou  o Governo  prudente  exigir  idên- 
ticos favores  para  as  tarifas  de  passagens  e de  importação. 

Evidentemente  houve  erros  na  execução  das  bases,  provenientes 
de  má  classificação  dos  generos  na  pauta  ; excesso  na  applicação  de 
taxas  supplementares,  assim  como  parece  ter  havido  accrescimo  nas  de 
transporte  marítimo,  sobre  o qual  não  tem  acção  o Governo  do  Estado. 

Cumpre,  porém,  declarar  que  a Companhia  foi  sempre  solicita 
em  corrigir  os  erros  commettidos,  todas  as  vezes  que  lhe  chegaram  recla- 
mações fundadas. 

Companhia  Viação  Ferrea  Sapucahy  — Reorganizada  a Com- 
panhia, depois  da  liquidação  forçada  por  que  passou,  lavrou-se  em  2 de 
Dezembro  de  1899  o termo  de  additamento  aos  contractos  existentes,  pelo 
qual  o Estado  será  indemnizado,  dentro  do  praso  de  5 annos,  da  quantia 
de  251:732$850,  de  que  é credor,  por  multas  e quotas  de  garantia  de  juros, 
pagas  indevidamente  á Companhia  sobre  o capital  de  240:845$000,  des- 
tinado á construcção  da  ponte  sobre  o rio  Parahyba. 

O art.  8o  desse  termo  marcou  o praso  de  6 mezes  á Companhia 
para  a conclusão  da  mesma  ponte,  contados  da  data  do  termo,  salvo  caso 
de  força  maior. 

Finanças. — São  os  seguintes  os  dados  do  balanço  de  1899: 

RECEITA 

Rendas  de  exportação 7 . 746:689^422 

Rendado  Interior.. 1 .959:070$901 


9 . 705:760$323 


i ransporU* 

9 . 705:780^323 

a qual  reunida  ao  saldo  recebido  do 

exercício  de  189S,  na  impor- 

portancia  de . . 

273:399$  757 

e ao  saldo  das  operações  da  Caixa 

Economica,  de  que  se  lançou 

mão  para  as  despesas  do  exer- 

cicio,  nos  termos  da  auctoriza- 

ção  do  art.  9?  da  lei  n.  413  de 

28  de  Dezembro  de  1898 .... 

377:133$252 

fica  elevada  a 

10.356:293$332 

Confrontando-se  a receita  arreca- 

dada  na  importância  de . 

9.705:760$323 

com  a orçada  pela  citada  Lei 

n.  413  na  de 

13.835:486$800 

verifica-se  que  a arrecadação  foi  in- 

ferior em 

4.129:726$477 

DESPESA 

Despendeu-se  no  exercício  a som- 

ma  de  16.824:967$668,  a 

saber:  - 

Com  o pagamento  de  despesa  ordi- 

nária própria  do  exercício . . . 

10.748:414$057 

Com  o da  de  exercícios  findos. . . . 

1 . 147:731$237 

Com  o da  divida  fluetuante  contra- 

• 

hida  no  exercício  de  1898.. . 

3 . 000:000$000 

Com  a amortisação  da  divida  fun- 

dada   

12:000$000 

A transportar 


14.908:145$294 
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Transporte 14. 008: 145$294 

Por  conta  de  créditos  extraordiná- 
rios, onde  figuram  as  impor- 
tâncias de  1.356:79 6$f>86  das 
despesas  resultantes  das  ope- 
rações de  créditos,  proveni- 
entes da  dififerença  do  typo 
da  emissão  de  10.000  apólices 
de  500$000  e da  correctagem, 
bonificação  e juros  destas  e 
dos  emprestinios  contrahidos 
. por  letras  e a de  285:5 79$958 
despendida  com  a sessão  ex- 
traordinária da  Assembléa  Le- 
gislativa, nos  termos  da  Lei 


n.  423  de  Janeiro  de  1899.. . 1 ... 871:215^873 

Com  a restituição  de  depositos 

pertencentes  a orphãos 45:606$501 

Comparado  o total  da  despesa  de  . 16 . 824:967$668 

com  o da  receita  arrecadada.  9 . 705:760$323 

Verifica-se  o excesso  da  despesa 

sorbe  a receita  de 7 . 119:207$345 


Que  foi  pago  : 

Pelo  saldo  rece- 
bido do  exer- 
cício de  1898.  273:399$  757 

Pelo  saldo  das 
operações  da 
Caixa  Econó- 
mica  377:133$257 

650:533$014  7 . 119:207$345 


A transportar . . 
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Transporto . . . . 65O:533.$014 

Pela  emissão  de 
10.000  apóli- 
ces do  valor 
nominal  de 

500$000 5 . 000:000$000 

Pelo  emprésti- 
mo contra- 
hido  por  le- 
tras  2 .000:000^000 

Restando  de  saldo,  que  passou  para 
o corrente  exercício,  a quantia 
de 

Excluída,  porém,  da  despesa  paga 
a que  procede  de  exercícios 
anteriores,  para  pagamento  da 
qual  foi  o Governo  auctorizado 
pelo  art.  4?  da  Lei  n.  414  de 
26  de  Dezembro  de  1898  a 
fazer,  as  operações  de  credito 
necessárias,  como  também  as 
accrescidas,  não  contempladas 
na  Lei  do  orçamento,  resul- 
tantes dos  empréstimos  con- 
trahidos  por  apólices  e letras 
e da  sessão  extraordinária  da 
Assembléa  Legislativa,  verifi- 
ca-se que,  tendo-se  despen- 
dido : 

Com  o pagamento  da  despesa  or- 
dinária, própria  do  exercício, 
a quantia  de ' 10. 748:414$057 

A transportar 10 . 748:414$057 


7.119:2071545 


7.650:553*014 


531:325$669 


Transporte 


10.748:414$057 


E com  a restituição  cie  depositos 
pertencentes  a orphãos  a de. 

Foi  o total  desta . . . 

Superior  ao  da  receita  arrecadada 
de 

Em 

E que  no  paga- 
mento deste 
excesso  de 
despesa  foi 
applicado : 

O saldo  das 
operações  da 
Caixa  Econo- 
micá,  nos  ter- 
mos doart.9? 
da  Lei  n.  413 
de  26  de  De- 
zembro de 

1898  377:133$257 

E o empréstimo 
contrahido  a 
praso  em  vir- 
tude de  au- 
ctorizaçã  o 
c o ncedi d a 
pelo  art.  10 
da  mesma 

Lei 1.000:000$000 


45:606.f501 
10. 794:020$558 

9.705:760$323 

1.088:260$235 


1.377:133$257 


2.465:393|492 
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Confrontando-se,  finalmente,  o que 
se  despendeu  com  o pagamento 
da  despesa  ordinaria  na  im- 
portância de 

Augmentada  do  resto  a pagar  que 
é calculada  em 

Ou  a somma  de 

Com  a despesa  votada  por  aquella 
Lei,  excluídas  as  verbas  desti- 
nadas ao  pagamento  das  des- 
pesas de  exercícios  findos  e 
de  instai lação  do  serviço  rela- 
tivo ao  imposto  territorial 


10. 748:414$057 

1.326:698$293 

12.075:112$350 


12 .555:9  26$343 


econhece-se  não  se  verificar  excesso  da  despesa  paga  e por 
pagar  sobre  a votada,  como  também  a deficiência  e necessidade,  de  ser 
reforçada  em  importância  não  inferior  a 1.000:0001000  a auctorizacão  do 

Tin-ntmi' 413’  rnf  unicamente  da  sensivel  redu^°  * 

í,  na  arrecadação  da  receita. 


Balanço  do  i°  semestre  de  1900 

RECEITA 

A receita  do  1?  semestre  de  1900 
escripturada  até  30  de  Junho 
ultimo  na  Directoria  da  Se- 
cretaria das  Finanças,  impor- 
tou em  5.501:128$317,  a sa- 
ber: 


Renda  cie  exportação 2.490:042$410 

Renda  do  interior 418:168f>438 

Movimento  da  conta  de  emprésti- 
mos porjetras 1.500:000$000 

Movimento  de  fundos 1.092:917$519 

5.501:128|367 

a qual,  reunida  ao  saldo  da  caixa 
transportado  do  exercício  do 
exercício  de  1899,  na  impor- 
tância de 531:325$664 

fica  elevada  á somma  de 6.032:454$031 

Comparada  a arrecadação  prove- 
niente dos  impostos  e rendas 
na  importância  de 2.908:210$848 

com  a effectuada  em  igual  período 

do  exercício  de  1899,  na  de..  3.290:006$5186 

verifica-se  contra  a do  Io  semestre 

de  1900  a differença  de 381:795$338 


DESPESA 

A despesa  escripturada  até  a 
mesma  data  importou  em 
5.875.*413$992,  a saber  : 

Ordinaria 2.806:464$175 

Por  conta  de  créditos  extraordi- 
nários onde  figuram  as  despe- 
sas resultantes  de  operações 
de  créditos,  na  importância 
de  66:496^660  e da  sessão 


A transportar 


2.806:464$!  75 


2.S0<J:4«4#17r> 


Transporte 

extraordinária  da  Assembléa 

Legislativa,  na  de  Rs 

270:020$000 345:717$960 

Com  a amortização  da  divida  fun- 
dada   1:000$000 

Com  o pagamento  da  divida  flu- 

ctuante 1.000:000$000 

Com  a escripturada  em  movimento 

de  fundos 1 .722:231.^85 7 

Resultando  do  confronto  do  total  de  5.8  75:413.^992 


com  o da  receita  arrecadada  no 
mesmo  periodo,  incluído  o 
saldo  recebido  do  exercício 
de  1899 6.032:454$031 

o que  foi  transportado  para  o se- 
mestre corrente,  na  importân- 
cia de 157:040$039 

Além  deste,  existiam  em  30  de 
Junho  os  saldos  seguintes  : 


Na  caixa  de  depositos  e cauções 


Em  apólices . . . 

1.439:200$000 

Em  acções 

84:000$000 

Em  letras  e ca- 
dernetas da 
Caixa  Eco- 
nômica   

68:111$108 

Em  dinheiro . . . 

226:849$676 

1.818:160^784 

A transportar. . 

1.818:160$784 

Transporte 1 . 818:160$  784 

Na  caixa  dc  diversos  valores 


Em  apólices  amortizadas 

Na  Caixa  Economica,  em  dinheiro. 

Na  caixa  de  estampilhas  de  sello . 

Na  de  letras  a receber,  a cader- 
neta representativa  do  depo- 
sito existente  no  Banco  da 
Republica 

Na  de  sellos  de  bilhetes  de  lo- 
terias  

Na  de  letras  a pagár  o saldo  ne- 
gativo, proveniente  do  que 
resta  pagar  dos  empréstimos 
contrahidos  a praso 

Comparado  o total  da  receita  arre- 
cadada no  1?  semestre  do 
corrente  exercício,  proveni- 
ente das  rendas  de  exporta- 
ção e do  interior 

e da  que  será  arrecadada  até  o 
encerramento  do  exercício 
que,  calculada  pela  arrecada- 
ção effectuada  no  2o  semestre 
de  1899,  não  deve  exceder 
de 


Com  o da  des- 
pesa ordinaria 
paga  no  mes- 
mo semestre. . 2 . 806:464$175 

A transportar . . 2.806 :464$1 75 


9.755:2581322 

30:635$784 

2.181:995$000 


13:311$096 

139:990$000 


2.550:000$000 


2.908:210$848 


6.500:000$000 
9 .408:210$848 


9.408:210$848 
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Transporte....  2 . 806:464.^175  9 .408:210^848 

e da  que  se  terá 
de  pagar  neste 
e nos  exercí- 
cios seguintes, 
que  póde  ser 

calculado  em.  9 .200:000$000  12 . 006:464^175 

reconhece-se  que,  para  o pagamento 
da  despesa  excedente  á re- 
ceita, na  importância  de 2 .598:253$327 

se  torna  necessário,  como  se  verifica  relativamente  a liquidação  das 
contas  do  exercício  de  1899,  o reforço  da  auctorização  concedida  pelo 
art.  10  da  Lei  n.  413. 


DIVIDA  ACTIVA 

A divida  activa  cobravel  póde  ser  calculada  em  9 .480:000$000 
procedendo : 

De  juros  de  2 % pagos  á compa- 
nhia emprezaria  da  constru- 
cção  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  até  a data  em 
que  passou  para  o dominio  da 


Nação 1.425:329$896 

de  despesas  feitas  com  a revolta 
de  6 de  Setembro  de  1893 
por  conta  do  Governo  Fe- 
deral  783:237$926 

de  empréstimos  feitos  ás  munici- 
palidades . ainda  por  inde- 


A transportar 


2.208:567$822 
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Transporte 


2.208:56*7$822 


mnizarna  data  do  encerramen- 
to do  exercício 

de  garantias  de  juros  pagas  ás  es- 
tradas de  ferro  de  Santa 
Maria  Magdalena,  Therezo- 
polis,  Vassouras  e Paty  do 
Alferes  e ás  Companhias  Can- 
tareira e Viação  Fluminense  e 
Brazil  Agrícola 

da  subvenção  de  30:000$000  por 
kilometro  paga  á Companhia 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas 

de  quotas  de  fiscalização 

do  saldo  do  empréstimo  concedido 
á Companhia  Agrícola  de 
Campos  e os  respectivos  juros 
contados  até  30  de  Junho 
ultimo 


3.239:934$624 


2.146:942$325 


1.050:000|000 

691:930$000 


134:962$233 


e de  dividas  de  pouca  monta  provenientes  de  multas  impostas  a jurados 

e outras,  taxas  d agua  de  Niteroy  e Campos  e taxas  de  esgotos  desta 
ultima  cidade. 


DIVIDA  PASSIVA 


A divida  passiva  do  Estado  em  31  de  Dezembro  de  1899  mon- 
tava a 17.055:524$801,  sendo:  ;.>■  - 

Fundada 

Representada  por  18.000  apólices 
do  valor  nominal  de  500$000 
cada  uma  e juros  de  6 °/0  e 
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300  do  valor  nominal  de 
l:0OO.f00O  c juros  de  5°/'(). . . 

9 .300:UOO$0(M) 

Fluctuantk 

Contrahida  a prazo 

2 . 000:000$000 

Proveniente  do  empréstimo  do  co- 
fre de  Orphãos 

1 .542:271^087 

Idem  de  dinheiro  de  defuntos  e au- 
sentes 

70:007$753 

Idem  de  depositos  da  Caixa  Econo- 
mica 

4.143:24õ|36l 

17.055:524$801 

São  estas,  Snrs.  Deputados  á Assembléa  Legislativa,  as  informa- 
ções que  me  incumbe  prestar-vos  acerca  da  administração  do  Estado  du- 
rante o anno  que  agora  finda. 

Suggestões  de  patriotismo  inspiram- me  a reserva  dos  commen- 
tarios  que  os  factos  expostos  poderiam  provocar,  avido  como  estou,  e como 
se  acha  o Estado,  de  ver  applicada  a actividade  dos  seus  homens  públicos 
ao  estudo  dos  seus  problemas  economicos. 

Ao  eminente  homem  publico  a quem  o suffragio  dos  fluminenses 
escolheu  para  succeder-me,  cujo  nome  é uma  gloria  da  Republica  e paira 
acima  das  homenagens  mais  eloquentes,  cumpre  dirigir  daqui  por  deante  os 
esforços  dos  fluminenses  em  prol  da  prosperidade  do  Estado. 

Sacrificando  á ambição  de  secundal-o  o impulso  legitimo  de 
apurar  a minha  responsabilidade,  julgo  cumprir  mais  um  dever.  Satisfaço-me 
com  registrar  aqui  a affirmação  solemne  de  que  prestei  ao  Estado  todos 
os  serviços  que  as  circumstancias  me  permittiram. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  Petro- 
polis,  aos  14  de  Setembro  de  1900. 

Alberto  de  Seixas  Martins  Torres. 


